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A partir da produção de uma outra narrativa face à 
exploração histórica e ao contexto da relação entre in-
dígenas e não indígenas, o artigo apresenta reflexões 
quanto à elaboração de cartografias em um trabalho 
cooperativo,1 desenvolvido a partir do segundo semes-
tre de 2020. Adota-se aqui a perspectiva dos povos 
Awaete Assurini do Médio Xingu e seu histórico repleto 
de violências e apagamentos decorrentes dos proces-
sos de colonização, assim como a luta pela preservação 
de práticas socioculturais ligadas à sua ancestralida-
de, que contrastam com as concepções não indígenas. 
Neste sentido, o propósito é levantar essa trajetória de 
empoderamento e luta por meio das relações interpes-
soais e com o meio ambiente. Na medida em que a vi-
são de mundo Awaete oferece formas alternativas de 
acessar e estabelecer contato com o meio e com outras 
organizações sociais, estabeleceu-se uma valiosa inte-
ração sua com a Academia e com a sociedade civil, a 
fim de criar uma estrutura, social e física – o Observa-
tório do Médio Xingu, cujo intuito é o de permitir o aces-
so a informações, discutir ações, narrativas e relações 
decorrentes no território.

Palavras-chave: cartografia social; decolonização; 
narrativas indígenas.

observatorio del xingu medio: estudios para la 
co-creación de representaciones de pueblos y 
territorios en perspectivas decoloniales

Partiendo de la idea de producir otra 
narrativa a la luz de la exploración histórica 
y el contexto de la relación entre indígenas y 
no indígenas, el artículo presenta reflexiones 
sobre el desarrollo de la cartografía en un 
trabajo cooperativo, desarrollado a partir de 
la segunda mitad de 2020 en adelante. Este 
trabajo presenta la perspectiva de los pueblos 
Awaete Assurini del Xingu Medio y su historia 
llena de violencia y borras producidas por los 
procesos de colonización, así como la lucha por 
la preservación de prácticas socioculturales 
vinculadas a su ascendencia, que contrastan 
con concepciones no indígenas. En este 
sentido, el propósito es elevar su trayectoria 
de empoderamiento y lucha a través de las 
relaciones interpersonales y con el entorno. 
Como la cosmovisión de Awaete ofrece formas 
alternativas de acceder y establecer contacto 
con el medio ambiente y otras organizaciones 
sociales, se estableció una valiosa interacción 
con la Academia y con la sociedad civil para crear 
una estructura social y física – el Observatório do 
Médio Xingu, cuyo propósito es permitir el acceso 
a la información, discutir acciones, narrativas y 
relaciones que surgen en el territorio. 

palabras clave: cartografía social; 
descolonización; narrativas indígenas.

Middle Xingu Observatory: studies for  
co-creation of representations of peoples 
and territories in decolonial perspectives

Based on the idea of producing narratives 
differently in the light of historical exploration 
and the context of the relationship between 
Indigenous and non-Indigenous peoples, this 
article presents reflections on the development 
of cartography in a collaborative effort, starting 
from the second half of 2020 onwards. This 
work presents the Awaete Assurini people of 
the Middle Xingu and their history charged with 
excessive violence and obliteration resulting 
from the colonization process and their struggle 
to preserve socio-cultural practices linked to 
their ancestry, in contrast with non-Indigenous 
conceptions. In essence, the goal is to boost 
their trajectory of empowerment and struggle 
through relationships with people and the 
environment. Furthermore, as the Awaete 
worldview offers alternative ways to access and 
establish a relationship with the environment 
and other social organizations, it also developed 
valuable interaction with the Academy and 
civil society. With that in mind, we created a 
social and physical structure – the Observatório 
do Médio Xingu, aimed to provide access to 
information, discuss actions, narratives, and 
relationships arising in the territory.

Keywords: social cartography; decolonization; 
Indigenous narratives.

1. Introdução

Este trabalho decorre dos esforços que dão início às ati-
vidades de um grupo, chamado Observatório do Médio 
Xingu. Estimulados e regidos pelo contato e trabalho em 
conjunto com grupos indígenas pertencentes à região do 
Médio Xingu, o grupo interage e aborda problemas emer-
gentes na região, envolvendo a gestão e soberania de 
suas terras e levantando questões de origem atual e de 
outrora. O grupo espera que o contato e discussão com 
os povos indígenas sobre o material levantado e produzi-
do habilite a cocriação de novas narrativas mediante as 
formas de representação, demarcações e subsequentes 
desdobramentos que resultam da pauta de identificar, 
articular e representar elementos dispostos no território 

– sejam eles a extensão de uma Terra Indígena (TI) a par-
tir de um histórico de ocupação, ou o levantamento e a 
descrição de vetores que levam a ameaças ao bem estar 
desses povos e seu meio ambiente.

Para apresentar essas relações entre a cartografia, 
descrição do território e relações latentes entre sociedade 
civil e povos indígenas, o trabalho foi separado em duas 
partes: 1) Contextualização histórico-cultural de proble-
mas correntes no acesso e na construção de conhecimen-
to sobre populações indígenas, com maior detalhamento 
sobre a trajetória do povo Awaete – sua trajetória até o 
contato com karai,2 e organização política acerca do co-
letivo família Marytykwawara;3 2) Descrição do início das 
atividades do grupo Observatório do Médio Xingu, par-
tindo da aproximação da família Marytykwawara com a 
Escola da Cidade por meio da Plataforma Arquitetura e 
Biosfera. Apresenta-se a metodologia aplicada durante 
as etapas de trabalho do grupo Observatório do Médio 
Xingu, assim como um compilado de produtos realizados 
entre os meses de julho e novembro de 2020.

2. Colonialismo e povos indígenas 

A investigação e discussão em torno de qualquer tema 
que envolva populações indígenas4 necessita de uma con-
textualização histórica sobre a constituição de seus ter-
ritórios e as dinâmicas coloniais, que continuam a exercer 
considerável influência na atualidade. Neste artigo, na 
medida em que se pretende alinhar a pesquisa acadêmi-
ca com um movimento orgânico de povos originários a 
partir de seus saberes tradicionais, é central a ideia de su-
peração da perspectiva colonial. A expectativa é de trans-
cender entraves para que se disseminem e pratiquem os 
habitualmente desvalorizados conhecimentos originários, 
extremamente sofisticados e em sintonia com os biomas 
e ecossistemas com os quais os povos indígenas intera-
gem. Esta breve contextualização busca demonstrar a 
base conceitual de um processo em curso, que parte da 
perspectiva decolonial da cartografia como ferramenta 
de interação entre saberes e práticas que constroem e 
transformam culturas.

Loomba (2015) descreve o projeto de colonização como 
a tomada das terras, apropriação de recursos materiais, 
exploração do trabalho e interferência nas estruturas polí-
ticas e culturais do território ou nação do outro. Segundo a 
autora, a colonização de um “novo” território significa, ne-
cessariamente, desfigurar as comunidades que já existiam, 
dominando seus territórios através do comércio, assenta-
mento, pilhagem, negociação, guerra, genocídio e escravi-
dão. Nesse sentido, De Alva (1995, p.243) afirma que:

[…] mesmo nas regiões onde os povos nativos sobrevi-
veram como grupos corporativos em suas próprias co-
munidades altamente transformadas, […] em duas ou 
três gerações eles foram muito reduzidos em número, 
além de terem sido política e socialmente marginaliza-
dos face aos novos centros de poder.

Em uma dinâmica tensionada pela oposição coloniza-
dores-colonizados, impedir que outras narrativas se for-
mem também se torna, por assim dizer, necessário no 
processo marcado pela perspectiva de dominação. Como 
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Localização de sítios 
arqueológicos e 
aldeias antigas no 
território Asurini.  
Os Awaeté estavam 
historicamente 
habituados a 
ocupar o interior 
do território, às 
margens do igarapé 
Piranhaquara  
(ao Sul) e Ipiaçava 
(ao centro). Fonte: 
Elaborado pelos 
autores a partir  
de Silva (2013, 2015, 
p.32) ibge (2019) e 
usgs (2020a; 2020b).

consequência, vemos regiões do mundo, ditas periféricas, 
sendo assumidas como desprovidas de história ou cultura 
(ou mesmo de vida...) que “valham a pena” serem repre-
sentadas fora da perspectiva do colonizador (Said, 2014). 
A produção cartográfica, importante destacar, é também 
entendida aqui como uma narrativa – questão a ser tra-
tada mais adiante.

A influência cultural e a miscigenação nos países colo-
nizados foram combustíveis para os movimentos antico-
loniais, que raramente representaram os interesses de to-
dos os povos de tais territórios. Aníbal Quijano (2007, p.169) 
argumenta que a repressão sistemática do colonialismo 
alterou os “modos de conhecer, de produzir conhecimento, 
de produzir perspectivas, imagens e sistemas de imagens, 
símbolos, modos de significação, sobre os recursos, pa-
drões e instrumentos de expressão formalizada e objeti-
vada, intelectual ou visual”. Como consequência, apesar de 
o colonialismo político ter sido eliminado, a relação entre a 
cultura europeia e as demais continua a ser de dominação.

A partir dessa dinâmica, quando um grupo não se en-
caixa na forma socioeconômica da qual o sistema he-
gemônico é organizado, fica sujeito a todos os tipos de 
violência (Mignolo, 2007). Um exemplo é a formulação 
de políticas públicas, em que se parte do princípio de que 
fatores sociais, históricos e econômicos são comuns aos 
povos indígenas e não indígenas. Ao não se considerar as 
particularidades das populações afetadas cria-se um ci-
clo de perpetuação da marginalização das mesmas.

Aníbal Quijano argumenta 
que a repressão sistemática 
do colonialismo alterou 
os modos de conhecer, de 
produzir conhecimento, 
de produzir perspectivas, 
imagens e sistemas de 
imagens, símbolos, modos 
de significação, sobre 
os recursos, padrões e 
instrumentos de expressão 
formalizada e objetivada, 
intelectual ou visual

Diante da condição colonial descrita, uma compreen-
são por parte dos povos submetidos toma corpo, de que 
há que se “aprender a tomar nossas diferenças e torná-

-las forças. Pois as ferramentas do senhor nunca vão des-
mantelar a casa-grande” (Lorde, 2007, p.111). Ao mesmo 
tempo nota-se um movimento de ressignificação das 
acima chamadas “ferramentas do senhor” no sentido de 
torná-las meio de fortalecimento de saberes e práticas 
que normalmente são deixados à margem. Este artigo 
descreve o esforço de associar à cartografia – entendida 
como forma de representação do território – as diversas 
linguagens, ferramentas e saberes de povos indígenas, 
tornando-se, assim, um instrumento de conscientização, 
fortalecimento e autonomia dessas e outras comunida-
des marginalizadas.

3. Povo Awaete na Terra Indígena Koatinemo

Tendo os conflitos e problemas, decorrentes das formas 
de colonização, como pano de fundo do passado e do 
presente na realidade dos povos originários das Améri-
cas, podemos compreender algo do povo Awaete no Bra-
sil de hoje. O povo autodenominado Awaete, que significa 

“gente verdadeira”, é também conhecido como Assurini do 
Médio Xingu. Eles vivem no Pará, na região do Médio Xingu, 
dentro da Terra Indígena (TI) Koatinemo, em uma área de 
387,8 hectares, onde há 275 habitantes divididos em cinco 
aldeias: Kwatinemo,5 Itaaka, Gavião, Muyrina e Janeraka.

Há aproximadamente 48 anos, em um momento de 
deslocamento motivado por conflitos territoriais com 
etnias vizinhas, os Awaete foram contactados sobretu-
do a partir da construção da rodovia BR-230 (Transama-
zônica). A exposição à presença de não indígenas trouxe 
doenças que, somadas aos conflitos, fizeram com que 
os Awaete vissem sua população reduzida a 52 pessoas. 
Desde o primeiro contato, os Awaete têm tido seu modo 
de vida abalado por situações como a construção da hi-
drelétrica de Belo Monte e pelo assédio de gateiros, ma-
deireiros, matadores, grileiros, pecuaristas e missões reli-
giosas em seu território.
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Tawywa, casa 
ritual tradicional 
dos Awaete, aldeia 
Kwatinemo, 2019. 
Fonte: Acervo  
dos autores.
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Até o final do século XX, parte significativa do conta-
to não conflituoso dos indígenas da região com os karai, 
se dava majoritariamente através da presença de pes-
quisadores em trabalhos etnográficos de campo que 
resultaram em teses que frequentemente não tiveram 
a participação da população local em suas elaborações 
tampouco foram disponibilizadas para as aldeias.

[…] especialmente desde a Segunda Guerra Mundial, 
a formação e o desenvolvimento de certas disciplinas, 
como Etnologia e Antropologia, sempre mostraram 
esse tipo de relações “sujeito-objeto” entre a cultura 

“Ocidental” e o resto. Por definição, as outras culturas 
são o “objeto” de estudo. (Quijano, 2007, p.174)

A partir da primeira década do século XXI, por outro lado, 
um grande número de etnias tem buscado ressignificar 
o contato com os não indígenas, possibilitando que res-
postas e caminhos se originem de dentro das próprias 
comunidades, com participação específica e direcionada 
dos karai.

A teoria social moderna continua a operar em gran-
de parte com base em um princípio de distanciamen-
to objetivante, o que implica uma crença no “real” e 
na “verdade” […]. Essa ontologia de desconexão acaba 
desqualificando aqueles saberes produzidos não sobre, 
mas a partir da relação. É assim que a teoria social 
vem para silenciar muito do que dá origem à vida. As-
sim, reviver o pensamento crítico requer trazê-lo nova-
mente para mais perto da vida e da Terra, incluindo os 
pensamentos e práticas daqueles que lutam em sua 
defesa. (Escobar, 2016, p.29)

Saberes tradicionais de povos indígenas, se colocados 
em uma relação horizontal de diálogo com não indígenas, 
podem revelar caminhos alternativos para os desafios 
atuais. A compreensão quanto às suas formas de lidar 
com o território é um patrimônio de valor inestimável. Os 
Awaete, por exemplo, tradicionalmente se instalavam de 
forma dispersa pelo território, com núcleos familiares que 

interagiam com as áreas por eles ocupadas, utilizadas 
como referência na construção de suas micronarrativas, 
e se encontravam em períodos do ano determinados pe-
los ciclos de astros-estrelas, para a gestação de suas ma-
cronarrativas.6 Desta forma compartilharam saberes e 
práticas sobre cada parte dos territórios, durante a rea-
lização de rituais, em um processo de desenvolvimento 
contínuo da unidade e identidade do povo Awaete.

A construção tradicional que celebra essa unidade, 
a Tawywa, construída ao centro do território, onde os 
Awaete historicamente se encontravam para a constru-
ção de suas macronarrativas culturais, representa um 
repositório de conhecimentos e práticas preciosas. Na 
medida em que é uma construção que está relacionada 
a um encontro maior das famílias Awaete, configura-se 
como um centro que pulsa, expande e contrai, que ora 
se esvazia, ora aglutina os membros da etnia e, assim, é 
lugar central onde saberes, práticas e dinâmicas vibram. 
Em sua construção há uma síntese sutil e sofisticada do 
conhecimento e das relações interpessoais dos Awaete. 
Portanto, tem-se a Tawywa como um ponto de partida 
para o entendimento étnico-cultural das relações ances-
trais dos Awaete com o território. Relações que, inclusive, 
dão subsídios para os processos de demarcação a partir 
de processos de identificação de uso e ocupação, de ves-

A construção tradicional 
que celebra essa unidade, 
a Tawywa, construída ao 
centro do território, onde 
os Awaete historicamente 
se encontravam para 
a construção de suas 
macronarrativas culturais, 
representa um repositório 
de conhecimentos e 
práticas preciosas

uma cartografia social,  
prerrogativa básica do 
Observatório do Médio 
Xingu, poderá contribuir 
para mapear esse 
entendimento e servir de 
apoio para o fortalecimento 
das culturas originárias 
ali presentes, na medida 
em que se torna uma 
ferramenta de resistência 
e memória a serviço da 
manutenção de seus 
saberes e práticas
tígios arqueológicos, e até genéticos, de populações no 
território. A associação desse conjunto de vestígios a uma 
cultura permite dar início, por exemplo, à oficialização de 
uma Terra Indígena.

Nesse contexto, uma cartografia social,7 prerrogativa 
básica do Observatório do Médio Xingu, poderá contribuir 
para mapear esse entendimento e servir de apoio para o 
fortalecimento das culturas originárias ali presentes, na 
medida em que se torna uma ferramenta de resistência 
e memória a serviço da manutenção de seus saberes e 
práticas (muitos dos quais são materializados na cons-
trução da Tawywa) e, também, da relação e preservação 
dos biomas com os quais essas culturas interagem e, por 
extensão, indicar caminhos alternativos à ação humana 
no planeta.

4. Conhecimentos tradicionais e a relação entre cultura 
e natureza

Nessa ressignificação do contato entre maneiras diferen-
tes de existir pretendida aqui, temos uma oportunidade 
importante diante dos grandes desafios socioambientais 
que enfrentamos. “Em outros lugares do mundo, muitas 
culturas […] não isolaram a natureza como se ela fosse 
um domínio à parte, exterior, onde toda causa pode ser 
estudada cientificamente e onde tudo pode ser rentabili-
zado a serviço dos homens” (Descola, 2016, p.24).

A experiência ocidental tem em sua base esse isola-
mento da natureza a que se refere o raciocínio de Des-
cola. As conquistas tecnológicas, espinha dorsal da 
perspectiva dita ocidental, partem do princípio de que a 
Natureza, supostamente desvinculada dos seres huma-
nos e de sua cultura, é passível de processos analíticos 
e transformadores, no sentido de sua submissão ao que 
seria uma superioridade da ação antrópica, definidora de 
interpretações, hoje percebidas como perturbadoras, dos 
ciclos naturais.

[…] a partir do momento em que nos habituamos a 
representar a natureza como um todo, ela se torna, 
por assim dizer, um grande relógio, do qual podemos 
desmontar o mecanismo e cujas peças e engrenagens 
podemos aperfeiçoar. […] Para […] Descartes […], o ho-
mem se fez “mestre e senhor da natureza”. Resultou 
daí um extraordinário desenvolvimento das ciências e 
das técnicas, mas também a exploração desenfreada 
de uma natureza composta, a partir de então, de ob-
jetos sem ligação com os humanos: plantas, animais, 
terras, águas e rochas convertidos em meros recursos 
que podemos usar e dos quais podemos tirar proveito. 
Naquela altura, a natureza havia perdido sua alma e 
nada mais nos impedia de vê-la unicamente como fon-
te de riqueza. (Descola, 2016, p.23)

Há, por outro lado, experiências humanas observadas por 
Descola, baseadas em uma integração fundamental com 
a natureza, que podem nos guiar no urgente enfrenta-
mento da crise socioambiental diante da qual a humani-
dade se encontra. O mesmo autor afirma, inclusive, que: 

[...] mesmo que a solução que queremos para o futu-
ro – algum modo diferente de conviver entre humanos, 
bem como entre humanos e não humanos – ainda não 
exista, resta-nos ao menos a esperança de inventar 
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maneiras originais de habitar a Terra, uma vez que ou-
tras civilizações e outras sociedades já o fizeram […]. 
(Descola, 2016, p.26)

Como uma indicação de possibilidades para regenerar o 
planeta e garantir a sobrevivência das futuras gerações, 

“não é proibido pensar que nós também podemos imagi-
nar formas novas, quem sabe até melhores, de viver jun-
tos” (Descola, 2016, p.26-27).

Começam a se delinear, nesse sentido, propostas que 
apontam para decisões distantes da submissão ao su-
posto desenvolvimento a qualquer custo. Um exemplo é 
o de Yasuní-itt, no Equador, um território com jazidas pe-
trolíferas em que, a partir de resistências locais, o poder 
público daquele país decidiu pela não extração em função 
do valor da biodiversidade e equilíbrio de ciclos naturais 
que seriam perdidos com desmatamentos, perfurações 
e movimentações decorrentes. Esse pacto inédito esta-
belecido no Equador, devido, principalmente, à pressão 
de povos originários, pode potencialmente ser replicado 
de forma planetária, como na defesa de uma decisão por 
não permitir a mineração de grande escala em outras re-
giões, como por exemplo no Médio Xingu, para garantir 
a sobrevivência e manutenção da floresta em pé, a ser 
protegida de um projeto cuja inércia se percebe vibrante 
na retirada sistemática da mata, perda de biodiversida-
de em nome do estabelecimento da exploração insusten-
tável do território, com extração de minérios, exploração 
madeireira, estabelecimento de pastagens e monocultu-
ra adotadas pelo agronegócio.

Os saberes e práticas tradicionais são, nesse sentido, 
parte importante de um caminho que se insinua para 
uma nova forma de lidar com a Terra. Valores, experiên-
cias e práticas indígenas têm demonstrado capacidade 
para enfrentar a violenta ação transformadora ociden-
tal desde o período colonial e a partir deles, atualmente, 
surgem propostas que imaginam um futuro distinto, algo 
que já alimenta os debates globais (Acosta, 2016) e que 
são contribuições a serem observadas com atenção.

Esse futuro é associado ao que Acosta se refere como 
o “Bem Viver” (tradução adotada, ainda que imprecisa, 
do Buen Vivir), defendido pelos equatorianos:

O Bem Viver propõe uma cosmovisão diferente da oci-
dental, posto que surge de raízes comunitárias não 
capitalistas. Rompe igualmente com as lógicas antro-
pocêntricas do capitalismo enquanto civilização domi-
nante e com os diversos socialismos reais que existiram 
até agora – que deverão ser repensados a partir de 
posturas sociobiocêntricas e que não serão atualizados 
simplesmente mudando seus sobrenomes. Não esque-
çamos que socialistas e capitalistas de todos os tipos 
se enfrentaram e ainda se enfrentam no quadrilátero 
do desenvolvimento e do progresso. (Acosta, 2016, p.72)

Logo, o que se defende é uma forma ecológica e pacífica 
de convívio, fruto da decolonização dos saberes e práti-
cas, buscando a manutenção de dinâmicas comunitárias 
e da diversidade.

5. Estudos e caminhos alternativos para narrativas  
de contato

Um grupo Awaete em particular vem buscando alter-
nativas às narrativas dominantes (antropocêntrica e 
colonialista). Em 2015, tal grupo se reorganizou em um 
coletivo família Marytykwawara, buscando revitalizar re-
lações sociopolíticas tradicionais de representatividade 
por conhecimentos e práticas da cultura Awaete. Perce-
beu-se, por parte desse grupo, a importância do diálogo 
com agentes externos, na busca de outros conhecimen-
tos para resistir aos constantes assédios etnocidas no 
território. Para isso, foi criado o projeto “Agenda Awaete: 
troca de saberes e práticas Awaete Assurini do Xingu/PA”, 
que consiste em um circuito de “descobrimento” do Bra-
sil em que, a partir das narrativas Awaete, é possível en-
trar em contato com diversos povos, trocar experiências 
e perspectivas, no sentido de ampliar o olhar sobre seus 
povos e sobre o mundo que os impacta.

O Bem Viver propõe uma 
cosmovisão diferente da 
ocidental, posto que surge 
de raízes comunitárias 
não capitalistas. Rompe 
igualmente com as lógicas 
antropocêntricas do 
capitalismo enquanto 
civilização dominante e com 
os diversos socialismos reais 
que existiram até agora

Discordância na 
representação dos 
perímetros de Terras 
Indígenas no Médio 
Xingu entre dados 
do IBGE e do Centro 
de Monitoramento 
Remoto da Funai 
(cmr-Funai). A 
imagem apresenta 
o recorte geral de 
estudos para o 
Observatório do 
Médio Xingu, a 
desconsiderar TI 
Baú, Menkragnotí 
e Kayapó ao sul; 
Bragança-Marituba e 
Munduruku-Taquara 
ao norte que não 
se enquadram 
em recorte do 
território Médio 
Xingu. É notável o 
número elevado de 
áreas que foram 
ocultadas/excluídas 
– com contorno em 
vermelho – da BCC-
2019 em comparação 
ao produto da 
Funai. Também 
existe discordância 
nos perímetros 
representados nas 
duas camadas, como 
visto na extensão da 
TI Paquiçamba, Arara 
da Volta Grande do 
Xingu a norte da 
imagem, e TI Baú a 
sudoeste. Fonte: ibge, 
2019; dpt-funai, 2021.
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Desde então, a Agenda Awaete tem percorrido o terri-
tório brasileiro facilitando saberes e práticas, tanto com 
os karai como com as demais populações tradicionais. 
Como consequência, foi possível identificar, por exemplo, 
a origem de ações nocivas presentes no cotidiano dos 
Awaete, antes enrustidas nos hábitos das relações, re-
forçando assim a importância da formação de caminhos 
para a decolonização.

Após quatro anos de circuito, a família Marytykwawara, 
fortalecida pelas experiências e redes de apoio do projeto 
Agenda Awaete, fundou a aldeia Janeraka8 e um instituto 
com o mesmo nome. O objetivo era conectar sonhos, apro-
fundar diálogos e refletir sobre uma construção social cole-
tiva, além de criar uma rede de monitoramento, informação 
e ações locais entre os povos da floresta e os karai. Busca-

-se, por exemplo, trocas de conhecimentos como o da per-
macultura9 e sua ferramenta, a bioconstrução,10 revolvidos 
pelo conhecimento científico, mas que incorporam saberes 
ancestrais e intuitivos. Atualmente outras duas frentes Ja-
neraka estão em processo de construção em território não 
indígena. Serão casas de acolhimento (uma em Altamira 
e outra em Belém) para povos da floresta que estão em 
trânsito, onde serão feitas mediações necessárias para um 
contato saudável com o território não indígena.

Desde 2020, o Instituto Janeraka desenvolve um tra-
balho em conjunto com a Plataforma Arquitetura e Bios-
fera,11 que se iniciou a partir da realização de encontros 
para a apresentação de princípios, histórias e dinâmicas 
dos Awaete e para dar novo impulso ao projeto de etno-
zoneamento socioambiental de base permacultural que 
vem sendo construído para a TI Koatinemo, onde a aldeia 
experimental Janeraka está em consolidação.

Com o intuito de construir um plano participativo de 
manejo ambiental para a TI Koatinemo, buscou-se rea-
lizar a partir da cartografia uma leitura e compreensão 
de suas características, em cocriação com aqueles que 
habitam o território e os agentes sociais de territórios ex-
ternos que o influenciam, como pesquisadores acadêmi-
cos. Essa parceria tem permitido a construção de carto-
grafias conjuntas que expressam as diversas narrativas 
do espaço. Mesmo se tratando de um grupo que, a priori, 
envolve profissionais do campo da arquitetura e urbanis-
mo, ele se sustenta a partir de uma rede interdisciplinar 
que compreende designers, geógrafos, engenheiros am-
bientais, advogados, etnógrafos, psicólogos, jornalistas 

Mesmo se tratando de um 
grupo que, a priori, envolve 
profissionais do campo da 
arquitetura e urbanismo, 
ele se sustenta a partir de 
uma rede interdisciplinar 
que compreende 
designers, geógrafos, 
engenheiros ambientais, 
advogados, etnógrafos, 
psicólogos, jornalistas e 
outros profissionais que 
participam direta ou 
indiretamente, levantando 
narrativas que ampliam os 
olhares e linguagens
e outros profissionais que participam direta ou indireta-
mente, levantando narrativas que ampliam os olhares 
e linguagens. Defende-se, assim, que a produção carto-
gráfica pressupõe uma escuta e interação contínua, algo 
dificultado pela distância dos grupos complementares 
envolvidos, pela limitação de acesso a tecnologias para 
comunicação à distância (especialmente nas aldeias) 
e pela pandemia da Covid-19, mas o processo tem sido 
empreendido através de conversas remotas periódicas e 
com a produção de materiais para interação e facilitação 
de conteúdo nas aldeias da etnia Awaete.

Assim tem se constituído o Observatório do Médio Xin-
gu, em consonância com o que foi exposto até aqui, ou 
seja, a defesa de uma maneira alternativa de proceder, 
a partir do reconhecimento do processo de colonialidade 
e da percepção de seus reflexos decorrentes do contato 
entre o Ocidente e as culturas tradicionais. No sentido 
da ressignificação desse contato, o observatório propõe 
uma parceria entre os saberes indígenas e acadêmicos, 
utilizando a cartografia como ferramenta – comumente 
relacionada aos processos de colonização e dominação 
de territórios – para a criação conjunta de dados, contra 
narrativas e informações provenientes de diferentes mo-
dos de viver e de saber.
6. Observatório do Médio Xingu: contranarrativas e 
representações de povos e seus territórios

No momento atual o grupo Observatório do Médio Xin-
gu produz mapeamentos e leituras do contexto do Mé-
dio Xingu em várias escalas – da macrorregião e suas 
particularidades –, passíveis de prospecções de apoio 
como levantamentos etnobotânicos, investigações 
propositivas sobre relações no território etc.

Deseja-se que os mapas produzidos sejam instru-
mentos facilitadores de compreensão quanto à situa-
ção do território dos Awaete, bem como para o diálogo 
e interação com instituições parceiras de ordem públi-
ca e/ou terceiro setor, com intuito de auxiliar no proces-
so de retomada da sua soberania territorial e cultural. 
O desafio é produzir mapas colaborativos que sejam 
esclarecedores para Awaete e para todos os demais, 
que comuniquem a abrangência do impacto da ocu-
pação nas bordas e arredores da TI Koatinemo, e que 
também representem diagnósticos propositivos para o 
seu manejo ambiental por parte daquela etnia, combi-
nando procedimentos tradicionais e adaptados para a 
condição atual.

6.1 Forma de atuação
A cocriação é um desafio de grandes proporções em vá-
rios aspectos. Na medida em que reflete a rede que lhe 
fornece insumos e referências, entende-se que o obser-
vatório resulta de ampla abrangência de origens e atua-
ções em suas parcerias e pesquisadores. Entende-se 

como sua responsabilidade a realização de estudos, pes-
quisas e investigações com comunidades e indivíduos 
afetados por conflitos culturais, geográficos, violência 
étnica e ambiental. Os resultados são de propriedade 
das comunidades e podem ser utilizados em tribunais 
nacionais e internacionais, inquéritos parlamentares e 
exposições na mídia internacional. Já que sua origem 
está relacionada com as ações do Instituto Janeraka e 
a Plataforma Arquitetura e Biosfera, sua atuação pre-
liminar terá base nos municípios de Belém, Altamira, 
as sedes do Instituto Janeraka e São Paulo, onde está 
a Escola da Cidade, sob a qual opera a plataforma.

Diante do desafio que se propõe a enfrentar, o grupo 
Observatório do Médio Xingu definiu suas dinâmicas 
inerentes a partir de cinco atribuições básicas:

a. Constelar: consiste na realização de curadoria de in-
formações de um evento e de criar condições de acesso 
ao fato social indicado. Por meio de arquivos tabelares, 
documentos oficiais, artigos, reportagens, assim como 
arquivos para uso direto em Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), procura-se reunir conteúdo geoespa-
cial de domínio público para visualização e apontamen-
to das problemáticas levantadas;
b. Dialogar: corresponde à realização de encontros re-
gulares para apresentação do conteúdo trabalhado e 
levantamento de novas frentes de atuação, bem como 
reflexão sobre o material e registro dos debates (atas 
escritas, gravação audiovisual);
c. Sintetizar: consiste no aprofundamento e sistema-
tização da produção, segundo deliberações da rede, 
para diagnósticos e proposições quanto ao território;
d. Projetar e Executar: equivale à elaboração e execu-
ção de propostas de zoneamento e manejo ecológico, 
para editais e patrocinadores potenciais ou em parce-
ria com poder público, além de produção de material 
para mídia junto a jornalistas.

A construção dessas atribuições resulta do trabalho 
realizado entre os meses de julho a novembro de 2020, 
durante a realização de editais, parcerias então recém-

-formadas, assim como crises emergentes que conduzi-
ram à produção naquele momento. E que, embora com 

No sentido da ressignificação 
desse contato, o observatório 
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os saberes indígenas e 
acadêmicos, utilizando 
a cartografia como 
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relacionada aos processos de 
colonização e dominação de 
territórios – para a criação 
conjunta de dados, contra 
narrativas e informações 
provenientes de diferentes 
modos de viver e de saber
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Sequência da 
conversão de 
cobertura de 
uso de solo 
em quatro 
intervalos entre 
1989-2019. 
Fonte: souza et 
al., 2020.

aparente funcionamento linear e unidirecional, todas 
as etapas de trabalho estão sujeitas a revisão, uma vez 
que a produção segue adiante para a observação da si-
tuação atual no território e na medida em que sua relei-
tura crítica é parte do processo. O contato com alguma 
outra das etapas das atribuições contamina o pensa-
mento e a produção seguinte, garantindo qualidades de 
feedback12 (Bertalanffy, 1968; Gell-mann, 2002) para o 
funcionamento do Observatório do Médio Xingu.

Este modo de operação é determinante para instigar 
pontos chave sobre os esforços de trabalho e protocolos 
éticos, desde o funcionamento da rede de atuação em 
caráter interdisciplinar, para abordagem e amparo das 
questões apresentadas, em contato com as problemáti-
cas emergentes da populações indígenas do Médio Xin-
gu, até a elaboração de pesquisas e infraestrutura que 
habilitem o armazenamento, produção, processamento, 
facilitação de difusão do conteúdo gerado, promovendo 
seu acesso pelos povos indígenas, comunidade acadêmi-
ca e sociedade civil.

6.2 O mapa como lei
O papel do mapa como agente transformador do espa-
ço e instrumento que permite ver aquilo que ainda não 
existe não é uma constatação recente (Fonseca, 2004; 
Wood, 2010; Santos apud Seo, 2019). Segundo Wood 
(2010), o mapa tem a habilidade de simplificar e entre-
gar, com prontidão, uma imagem ao usuário que constrói 
um discurso sobre o espaço indicado e os elementos neles 
contidos: todos eles relacionados entre si – disjuntos ou 
conjuntos – nessa função de discurso,13 seja ele um mapa 
descritivo de fatos geográficos ou de fatos sociais.

Essas qualidades – a agilidade de comunicação e a 
função de discurso – quando munidas da autoridade que 
um mapa oficial contém, no momento de publicação, re-
sultam, segundo Wood (2010), num produto de caráter 
monolítico com conteúdos “intocáveis”. O mapa influen-
cia e delimita o comportamento daqueles que estão su-
jeitos a ele, com sua velocidade de entendimento – o que 
configura um discurso claro e potente – e a autoridade 
por trás dele, quaisquer que sejam os instrumentos jurí-

dicos ou mesmo técnicos que o respaldam. O mapa e seu 
conteúdo quando “intocáveis” demandam urgência em 
seu questionamento.

Essa perspectiva de responsabilidade quanto à delimi-
tação se colocou desde os primeiros momentos na cons-
trução dos mapas do Observatório do Médio Xingu, na 
busca pela forma mais adequada de representar os perí-
metros das TI e de estabelecer um recorte de investigação.

A expectativa quanto aos mapas a serem produzidos 
pelo Observatório era de que ilustrassem o resultado da 
busca de dados sobre a região do Médio Xingu a fim de 
subsidiar diálogos entre as comunidades indígenas e os 
pesquisadores, embora a decisão quanto à fonte para 
obter os dados requeridos adquiriu protagonismo no mo-
mento inicial. As pesquisas, então, ficaram limitadas ao ca-
tálogo da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, que 
segundo o Decreto 6.666/08, tem os seguintes objetivos:

Promover o adequado ordenamento na geração, ar-
mazenamento, acesso, compartilhamento, disseminação 
e uso dos dados geoespaciais;

Promover a utilização, na produção dos dados geoes-
paciais pelos órgãos públicos das esferas federal, esta-
dual, distrital e municipal, dos padrões e normas homolo-
gados pela Comissão Nacional de Cartografia – Concar;

Evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recur-
sos na obtenção de dados geoespaciais, por meio da di-
vulgação da documentação (metadados) dos dados dis-
poníveis nas entidades e nos órgãos públicos das esferas 
federal, estadual, distrital e municipal (Brasil, 2008).

Como exibido na fig. 3, no entanto, mesmo em esfor-
ços de ordenamento e distribuição de dados geoespa-
ciais, as discordâncias identificadas quanto à presença 
ou ausência das áreas das TI influenciam na atividade 
de quem produz os mapas, assim como no imaginário de 
seus usuários, sejam eles gestores públicos ou sociedade 
civil. Isto toma grandes proporções, principalmente porque 
se trata de uma base de dados que é referência para o pla-
nejamento e visualização do território em escala nacional.

A Base Cartográfica Contínua do Brasil na escala 
1:250.000 (BC250) é um conjunto de dados geoespa-
ciais de referência, estruturados em bases de dados 

digitais, permitindo uma visão integrada do território 
nacional nesta escala. […] Este mapeamento foi atua-
lizado e complementado em regiões de vazio cartográ-
fico e naquelas previamente definidas pela defasagem 
de informações. […]
Objetivo: Compor um conjunto de dados geoespaciais 
de referência, estruturados em bases de dados digi-
tais, permitindo uma visão integrada do território na-
cional na escala 1:250 000. (ibge, 2017)

Logo podemos concluir que, as discordâncias descritas 
quanto à fig. 3 ocorrem numa base de referência que o 
IBGE distribui e aponta como preparada para lidar com 
defasagem usual de informações em certos trechos de 
sua extensão territorial. E, que seja intencionalmente 
ou não, resultam na ocultação de processos socioam-
bientais e políticos em andamento no contexto do Mé-
dio Xingu – abrindo uma lacuna para o desenrolar de 
relações e atividades no território que, ao menos como 
previsto por lei, não teriam respaldo legal sem essa in-
congruência representativa no produto cartográfico.

Isso se torna mais claro ainda, quando, ao analisar-
mos a fig. 3, a presença de TI é trazida ao primeiro plano 
como elemento negativo aos movimentos de desma-
tamento. Movimentos estes que aparentam configurar 
um cerco ao perímetro das TI, principalmente ao sul da 
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Tipologia de padrões de desmatamento para regiões tropicais: 1. 
Geométrico: clareiras grandes para atividades econômicas em larga escala; 
2. Corredor: colonização espontânea de migrantes ao longo de rodovias 
ou estradas; 3. Espinha de peixe: esquema de assentamentos planejados; 
4. Difuso: agricultura de subsistência e pequenas propriedades; 5. 
Fragmentos: alta densidade populacional e com fragmentos de floresta; 6. 
Ilha: área urbana. É importante frisar que esses seis padrões se encontram 
agrupados em quatro grupos: dos tipos lineares (2 e 3) – que realizam 
interrupção abrupta de cobertura de floresta; dos tipos insulares (1 e 4) 
– fragmentando uma classe de cobertura em blocos com cobertura de 
floresta predominante; dos tipos difusos (5) – observados em fragmentos 
de uma classe de cobertura, sobre cobertura de floresta homogênea, 
indicando floresta degradada ou mudança em áreas de cultivo; e, por fim, 
dos tipos massivos (6) – nos quais as fronteiras das coberturas de solo 
possuem definições claras, indicando transição das mesmas, e frentes 
pioneiras de desmatamento no território. Fonte: saito et al., 2012, p.402; 
jeanjean et al., 1995, p.303.

TI Apyterewa, com algumas entradas que cruzam o limi-
te da TI, trazendo a inquietação quanto à tendência de 
avanço do desmatamento.

O desmatamento é indicativo relevante para discus-
são sobre limites e fronteiras no contexto do Médio Xingu, 
uma vez que reconhecemos que a da projeção de cober-
tura de uso de solo reage frente aos limites legais impos-
tos ao território. A má interpretação das fronteiras sobre 
o que é ou não TI homologada abre brecha para trans-
gressões sobre a posse da terra. A predominância ou não 
de cobertura florestal é índice destas transgressões no 
interior de TI na região de estudo

Nesse sentido, na fig. 4 fruto de trabalho do projeto 
Mapbiomas, atualmente em sua quinta versão, é realiza-
da a classificação de imagens14 da coleção Landsat sobre 
o território brasileiro, disponibilizando acesso público a 
uma série histórica de imagens da situação florestal bra-
sileira entre 1985 e 2019 (Souza et al., 2020). Procura-se 
apropriar desse acervo com a finalidade de investigar o 
avanço do desmatamento e como este dialoga com a 
realidade fronteiriça das TI do Médio Xingu. A leitura dos 
processos de conversão da cobertura de uso de solo, na 
região do Médio Xingu (Fig.5), foi realizada a partir de 
dois principais vetores, em função de tipologia estabele-
cida por Saito et al. (2012):

A geração de espinhas de peixe com origem no cen-
tro urbano de Altamira e nos arredores da rodovia BR-230 
(Transamazônica) ao norte das imagens;

Ocupação geométrica no entorno do município de 
Xinguara e nas margens da rodovia BR-155 (antiga Paulo 
Fonteles PA-150) ao sul/sudeste das imagens.

Essa separação em dois vetores não significa que eles 
sejam desconexos entre si. Pelo contrário, demonstram, a 
partir dessa progressão temporal, um interesse comum 
na conversão da cobertura de solo. Conversão esta que 
pode ser vista no cerco representado em imagens do 
território mais recentes, e que depende de elementos, 
estruturas similares, ou mesmo interações ainda não 
esclarecidas para fazê-lo. Portanto, também se aplica 
durante o estudo o procedimento metodológico da lei-
tura sistêmica, em que eventos e estruturas são ana-
lisados pelas interações que realizam, rejeitando uma 
leitura somente pela somatória de suas partes. Ou seja, 
a leitura do todo através da interação de suas partes 
em detrimento da leitura das partes, individualmente, 

para “reconstruir” um todo. Isso evita a má interpreta-
ção semântica dos padrões de ocupação de cobertura 
de uso de solo que foram acessados pelo Observatório 
do Médio Xingu.

Tomando como referência a imagem de 1989 (fig.4), 
com o padrão espinha-de-peixe nos arredores de Placas 
(pa), como visto na Tipologia de Padrões de Desmatamen-
to segundo Saito et al. (2012), foi indicada ocupação com-
posta por pequenos e médios assentamentos rurais, ati-
vidades econômicas de agricultura familiar. Em geral, são 
observadas essas proporções uma vez que o terreno em 
questão é área de projeto de assentamento rural do Incra. 

Assimilar possíveis significados, portanto, aos padrões 
de cobertura de uso de solo pode abrir interpretações, 
quando bem contextualizadas, de processos socioambien-
tais que estiveram em andamento no período considera-
do. E que, sem as devidas ponderações, abrem margem 
de erro no acesso às imagens. Ao apresentar geografi-
camente e/ou historicamente alguma relação com áreas 
convertidas, buscou-se realizar um parecer quanto às pro-
gressões temporais, e possíveis sínteses destes dois veto-
res descritos na fig. 4.

6.3 Parecer quanto aos padrões de cobertura de uso de 
solo identificados15

Tratando-se de uma leitura em que existem indícios de 
processos e interações que influenciam o desenvolvi-
mento do território no tempo, mostra-se crucial o pen-
samento em sistemas e sua aproximação em sínteses 

– com a finalidade de levantar, elencar e preservar as 
interações existentes na observação de um objeto. Os 
objetos da observação, neste caso, são os elementos 
que compõem o território em estudo e seus vínculos 
subsequentes. Foi, assim, escolhida inicialmente como 
elemento-chave para o delineamento de subsistemas, a 
posição de municípios no território e o vínculo entre eles 
por meio do sistema rodoviário.

Esta regra já conduz e expande a análise em meio à di-
versidade nos padrões de cobertura de uso do solo regis-
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A imagem superior destaca a superfície com 
menor presença de massa vegetal. É possível 
observar a transição dos padrões do tipo 
“difuso” (A) para o tipo “corredor” (B) e a 
predominância do tipo “geométrico” (C), que 
abarca o perímetro definido pela linha em 
branco, assim como a área da TI Ituna Itata. 
Nessa composição de cores quanto mais 
intensa a coloração roxa/magenta, menor é a 
presença de cobertura vegetal representada 
pela cor verde – formação de florestas ora 
não modificadas, ou em estágios menores de 
densidade ou degradação. A imagem inferior 
é uma sobreposição com foto de satélite e a 
projeção de perímetros do Cadastro Ambiental 
Rural de 2019 em extensão da TI Ituna Itatá. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de 
usgs (2020a; 2020b) e dra/sfb (2021).

Desmatamento Degradação

Desmatamento 
Corte Raso

Remoção completa  
da cobertura florestal  
em curto intervalo  
de tempo 

Corte seletivo
Estágio intermediário de 
degradação, corte seletivo de 
espécies

Desmatamento  
com vegetação

Remoção de vegetação 
mantendo árvores  
não comerciais para 
conversão futura

Degradação decorrente  
de extração

Primeiro estágio da 
degradação progressiva, 
retirada de espécies 
comerciais

Mineração Exploração de solo mineral 
comercializável 

Incêndios Recorrência de queima

Tabela 
descritiva 
de registros 
efetuados 
pelo sistema 
Deter. Fonte: 
Adaptado 
pelos autores 
de cgobt/Inpe, 
2019.

trados na fig. 4: a norte da imagem há conformação 
de padrão “espinha-de-peixe” entre os municípios de 
Rurópolis e Novo Repartimento, com breve configu-
ração de padrão “ilha” em Altamira; e por fim a con-
formação sucessiva de padrão “ilha” nos municípios a 
margem da Rodovia BR-155, entre Xinguara e Marabá, 
com comportamento predominantemente linear em 
direção a São Félix do Xingu. Essas duas constatações, 
segundo Saito et al. (2012), correspondem, respectiva-
mente, a um padrão de assentamento rural do Incra 
e a manchas urbanas. Estes padrões conduzem a 
uma leitura imagética do norte como uma área pre-
dominantemente rural, com intervalos urbanos pró-
ximos aos centros administrativos dos municípios, e 
o Sudeste com uma área urbana mais consolidada e 
com espraiamento significativo no território.

Com o passar do tempo, uma evolução distinta 
aparece nos padrões descritos pelos subsistemas. 
O padrão “espinha de peixe” nos arredores de Alta-
mira passa pela união de suas vértebras e transita 
para um tipo híbrido entre os padrões “fragmentos”, 

“multidirecional ordenado” (não listado na tipologia 
adaptada por Saito et al., 2012 e “ilha”. Isto indica 
processos de urbanização e expansão urbana em Al-
tamira comportando-se como gradação de densida-
de de ocupação urbana, tendo a ilha como resultado 
de processo no grau mais intenso.

Há uma coincidência do padrão “ilha” com o en-
contro entre duas rodovias, ou mesmo, a transpo-
sição de uma rodovia por um município lindeiro ao 
leito de rio. É observado tal comportamento nos 
municípios de Rurópolis, Altamira, Novo Reparti-
mento, Tucuruí e Vila Permanente, Jacundá, São 
Félix do Xingu, Xinguara, Parauapebas, Eldorado 
dos Carajás, Marabá. No entanto, esse evento cha-
ma a atenção devido aos centros não inclusos neste 
agrupamento, como Uruará e Ourilândia do Norte, 
que apresentam em seus arredores predominância 
de padrão do tipo “linear” e, em ambos os casos, 
com os corredores acompanhando a projeção de via 
transitável no território, e com pelo menos um deles 
abrindo uma via de circulação em direção ao corpo 
d’água nas suas proximidades.

Uma possibilidade de indicação, a partir da situa-
ção visível nos mapas, é a de que diferentes padrões de 
conversão, em estágio inicial da ocupação do território, 
venham a estimular, por meio de ação antrópica – seja 
de natureza social, política ou econômica, conversões de 
uso de solo a partir de ação sistemática por parte de 
agentes transformadores locais. Para auxiliar na iden-
tificação dessa frente, o Deter16 – como sistema de de-
tecção de alertas ativo na Amazônia Legal desde 2016, 
ligado às entidades fiscalizadoras do meio ambiente e 
outros nessa linha temática – prevê em sua metodolo-
gia gradações, técnicas e possíveis finalidades na mo-
dalidade de desmatamento ou degradação detectada 
durante emissão do alerta. Em sua tipologia o sistema 
lista os tipos conforme fig. 6.

O Deter, assim, habilita e relaciona a duração, a ativi-
dade produtiva e o grau/tipo de degradação/desmata-
mento com o padrão classificado na conversão de cober-
tura vegetal, permitindo à leitura semântica dos padrões 
de ocupação de Saito et al. (2012) uma possibilidade de 
investigar sobre a sistematização em padrões de ocupa-
ção com a finalidade de conversão de cobertura vegetal 
para fins específicos – como o caso de Ourilândia do Nor-
te e suas conversões de tipo linear.

Segundo Saito et al. (2012), os padrões identificados 
no corredor em direção ao rio Fresco a oeste de Ourilân-
dia do Norte, correspondem com padrões de ocupações 
de pequenos e médios estabelecimentos rurais, classifica-
dos como agricultura familiar e/ou pastagem. E que, no 
quesito conversão de cobertura, indicam estágios iniciais 
ou intermediários de ocupação. Com o avançar do tem-
po apresentam, inicialmente, a formação dos corredores 
e então crescimento seguindo “regra de rainha”,17 de estru-
tura não-uniforme partindo de algum centro para todas 
as direções, até seu estado atual de tipo “fragmentos” que 
está associado a um estágio avançado de conversão de 
cobertura. Ainda no caso de Ourilândia do Norte, existe um 
segundo corredor que se desenvolve ao norte do município, 
rumo à Floresta Nacional (Flona) do Itacaiunas, com ocu-
pação “geométrica” ao fim dele e em seu entorno próximo 
chegando a áreas inicialmente convertidas de 120-200 ha.

O trabalho de Saito et al. (2012) vincula o padrão 
de conversão geométrico a médios e grandes estabe-
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lecimentos rurais, com predominância de atividades 
agrícolas de caráter monocultural em escalas de porte 
significativo, e indicam o estágio intermediário de con-
versão. Isto chama a atenção uma vez que analisamos, 
principalmente, o passar do tempo de conversão lado a 
lado do sistema Deter. Nos alertas recentes são distin-
tas suas modalidades: os corredores em direção ao rio 
Fresco apresentam conversão de cobertura mediante a 
ocorrência de queimadas; enquanto os corredores em 
direção a Flona do Itacaiunas apresentam predominân-
cia na modalidade de desmatamento por meio de corte 
raso geométrico. Poderiam essas tendências, como por 
exemplo a velocidade na conversão de cobertura – in-
fluente para viabilização de atividade econômica, fun-
cionar como indicativo do objetivo de modificação de 
cobertura do território observado? Seria este o com-
bustível para possíveis conflitos ocorrentes na região? E 
a presença do rio, do corpo d’água, como ela influencia 
a relação de padrões de conversão ao longo do tempo, 
em termos de proximidade, estrutura e transposição?

Na tentativa de levantar condições e efeitos que o 
padrão do tipo “corredor” exerce em contato com a 
massa d’água, a análise volta-se para Uruará, com seu 
corredor seguindo em direção ao rio Iriri, assim como 

para Altamira, que é lindeira ao rio Xingu após afluência 
com o rio Iriri – situação semelhante a Ourilândia do 
Norte e São Félix do Xingu. Em Uruará é identificado, 
inicialmente, o padrão de “espinha-de-peixe” associado 
a áreas de projetos de assentamentos rurais do INCRA, e 
com corredor em contato com o rio Iriri somando cerca 
de 70 km de extensão desde a BR-255.

Este dado se mostra relevante uma vez que 30 km 
de seu comprimento atravessa a área da TI Cachoeira 
Seca, levantando dúvidas sobre até que ponto tal expan-
são responde ao projeto de assentamento rural do Incra 

– sendo ela a única vértebra que atravessa esse períme-
tro entre 1989 e 2005. Outros fatores que corroboram 
com tal questionamento são a velocidade, escala e for-
ma com as quais ocorrem as conversões. Em intervalo 
inferior a dez anos na leitura de série histórica, a vérte-
bra da espinha na qual existe esse corredor quadruplicou 
em largura (aproximadamente de 500 m para 2.000 m), 
sendo ali a única via de acesso ao rio Iriri no entorno por 
ao menos dezoito anos (1989-2007). Em paralelo, segun-
do leitura de Saito et al. (2012) sobre padrão geométrico 
de conversão, a área de atravessamento da TI Cachoeira 
Seca apresenta predominância da modalidade de corte 
raso geométrico com áreas entre 90-400 ha, dimensões 
e forma também vistas ao norte de Ourilândia do Norte 
quando foram apontados usos agrícolas monoculturais 
de média-larga escala pelos autores.

O mesmo não pode ser dito na leitura nos arredores 
de Altamira, onde a outra margem do rio Xingu, na re-
gião da Volta-Grande, demonstra tímida conversão de 
cobertura de uso de solo até 1989. A área apresenta pa-
drão de ocupação do tipo “difuso” com focos de conver-
são em regiões que não possuem ocupação urbana sig-
nificativa – o que impossibilita o enquadramento como 
padrão “ilha”, mas indica um possível papel de interface 
ou entreposto nesse movimento de transposição do rio. 
As conversões de cobertura de uso de solo nessa região 
tiveram início significativo em 1994, mudando seu aspec-
to difuso de cobertura para um composto de conversão 
geométrica e corredores de pastagem de forma sinuosa.

Chama a atenção essa transição junto ao perímetro 
da TI Koatinemo e TI Ituna Itatá, que apesar do aspec-
to inclinado que esta parcela do território apresenta, 
demonstra uma intenção similar a de trânsito no ter-
ritório com o Deter acusando desmatamento de cor-
te raso geométrico como predominância com áreas 
desmatadas num intervalo entre 6-90 ha – o mínimo 
de detecção pelo sistema de terrenos de médio por-
te, com uma exceção que alcança 234 ha. A leste desta 
tendência de padrão do tipo “corredor”, alertas do De-
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conversão de cobertura 
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ter detectam áreas desmatadas por corte raso geo-
métrico com predominância no intervalo entre 120-180 
ha, com exceções alcançando 523 ha.

Logo, é possível que exista mescla entre os agentes 
sociais localizados nos padrões de ocupação da fig. 7, 
cada qual com suas finalidades e objetivos na apro-
priação da terra. Contudo, ao que tudo indica, há uma 
tendência geral de crescimento de conversões de co-
bertura de uso de solo. Também nota-se que os agentes 
responsáveis pelas conversões no interior da TI Ituna Ita-
tá, e ao norte dessa, realizam conversão com maior velo-
cidade e agressividade em direção às TI. Provavelmente 
estes agentes se apropriam de lacunas na representação 
do perímetro das TI, tendo em vista a projeção do terreno 
rural em 94% do perímetro da TI Ituna Itata, como as des-
critas no início dessa seção, assim como descritos noutro 
recurso legislativo e de gestão de terras que é o Cadastro 
Ambiental Rural (car).

O CAR como recurso de gestão fundiária não opera 
como documento comprobatório de propriedade da ter-
ra, embora atue como primeiro passo para regulariza-
ção18 de pendências ambientais e administrativas, para 
cálculo de impostos ou mesmo para demandas a serem 
atendidas no Plano de Regularização Ambiental (pra). 
Porém, em análise cuidadosa na extensão da TI Ituna 
Itata, é possível encontrar a definição de perímetros de 
terreno rural no CAR, que em sua grande maioria são so-
brepostos e cuja geometria pertence a proprietários di-
ferentes, assim como existem padrões nesses cadastros 
com dimensões, categorias e contiguidades diferentes e 

muito similares aos agrupamentos realizados na fig. 7.
Existe, portanto, uma breve relação apoiada em locali-

dade como previsto na lei de Tobler,19 nas geometrias fun-
diárias e perspectivas futuras de conversão de cobertura 
de uso de solo na área especificada. Algo que sai do esco-
po do artigo uma vez que, durante a investigação, o conta-
to com CAR abriu discussões amplas o suficiente para um 
outro trabalho. Portanto, a análise da fig. 4 toma feições 
de um retrato articulador, que carrega no acesso às mar-
cas deixadas no território, o discurso e conexões realizadas 
pela presença, às atividades assim como a visibilidade de 
comunidades inteiras – permitindo a criação de diretri-
zes para o desafio da construção de contra narrativas na 
atuação do Observatório do Médio Xingu.

7. Visões prospectivas

A partir de referências epistemológicas indígenas, com-
preende-se que um artigo acadêmico pode conter ape-
nas interpretações de parte do conhecimento que existe 
no cosmos. Ao realizar pesquisas com populações indí-
genas, a academia deve compreender como se constitui 
o conhecimento em uma visão de mundo indígena, dife-
rente da interpretação de que o conhecimento é de um 
proprietário e de natureza individual. Esta concepção 
diverge significativamente da perspectiva Awaete, por 
exemplo, para a qual o conhecimento em forma escrita 
carece de sensibilidade. 

Para os Awaete, o conhecimento tem caráter de pre-
sença, é uma troca de saberes que transcende a tradi-
ção oral e não é realizada exclusivamente entre humanos. 
Durante o processo de aprendizagem, toda a floresta 
contribui para a construção do conhecimento: um animal 
que se mexe no mato, um pássaro que canta, um barulho 
estranho, uma árvore. Essas entidades da floresta estão 
o tempo todo alterando o ambiente e transmitindo sa-
bedoria. Almejando incluir uma pluralidade de visões de 
mundo em um esforço para preencher essa lacuna entre 
a forma acadêmica e modos indígenas de conhecimento, 
parte da abordagem deste estudo tem formato circu-
lar ou seja: as relações entre pesquisadores acadêmicos 
e detentores do conhecimento indígena têm como base 
um vínculo que aponta, durante o processo, para os pro-
tocolos éticos, as práticas, as metodologias e as ferra-
mentas utilizadas, em um encadeamento experimental 
que vai do empírico à teoria, reciprocamente.
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cobertura de uso de solo 
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mudando seu aspecto 
difuso de cobertura 
para um composto de 
conversão geométrica e 
corredores de pastagem 
de forma sinuosa



artigo 153

 Existe o risco, durante o processo, de forçar um pa-
radigma indígena a se encaixar no formato puramente 
acadêmico de pesquisa. Contudo, decolonizar métodos e 
ferramentas de pesquisa nesse contexto é a forma mais 
adequada de garantir que os resultados tenham um im-
pacto sistêmico, ao menos como primeiro movimento. Es-
pera-se alcançar uma situação sem resquícios de uma con-
dição de tutela dos povos originários por parte do Estado 
brasileiro, com a autonomia decisória daqueles a partir da 
valorização e garantia de organicidade de seus conselhos 
locais. Baseados em seus saberes tradicionais, com respei-
to aos ciclos naturais e a todos os seres, pode-se apoiar, 
por exemplo, na constituição equatoriana (Acosta, 2016), 
moldada a partir da perspectiva de uma plurinacionalida-
de daquele país andino, com reverência à herança indígena 
profunda e conectada que ali se faz presente.

No entanto, aliada ao modo como o Estado observa e 
conduz o manejo do território, essa autonomia decisória 
depende da reinterpretação de prioridades tanto socioam-
bientais quanto econômicas. Levando em conta o fato de 
que a demarcação e invasão de territórios representam as 
maiores ameaças às populações indígenas brasileiras e à 
preservação ambiental, é necessário entendermos como 
regiões e territórios são compreendidos e representados 
na tentativa de descrever alguns dos esforços e interesses 
que o moldam.

 
As regiões existem porque sobre elas se impõem arran-
jos organizacionais, criadores de coesão organizacional 
baseada em racionalidades de origens distantes, mas 
que se tornam o fundamento da existência e da defini-
ção desses subespaços. [...] Se, no passado, os nexos que 
definiam a organização regional eram nexos de energia, 
cada vez mais, hoje, esses nexos são nexos de informação. 
De um lado, há espaços contínuos, formados de pontos 
que se agregam sem descontinuidade, como na definição 
tradicional de região. São as horizontalidades. De outro 
lado, há pontos no espaço que, separados uns dos outros, 
asseguram o funcionamento global da sociedade e da 
economia. São as verticalidades. (Santos, 2008, p.45)

Nessa mudança de aspecto entre as horizontalidades e 
verticalidades se exprime uma noção de regência – os 
elementos verticais como pontos focais de circulação de 
informação (hubs) e ordenadores da sociedade e da eco-
nomia, em contraste a ocupação difusa que dá forma e 
espaço a condições, e mesmo questões, inerentes à for-
mação das cidades. Exemplos disso variam desde facili-
dade ao acesso, reconstituindo uma das noções de mar-
ginalização, assim como da linguagem e conteúdo que 
constitui e acelera a circulação de informações pelos ne-
xos – vistos aqui através dos canais que concentram, na 
hegemonia das forças econômicas, a regência do territó-
rio. Regência essa suportada e transplantada ao espaço 
através da cartografia e sua linguagem contundente por 
meio de pontos, linhas e planos – suposta precisão e neu-
tralidade através do texto cartográfico (Harley, 1992).

Isso posto, gerar conhecimento torna-se essencial como 
meio de inclusão de comunidades marginalizadas nos pro-
cessos de determinação dos espaços. Nesse sentido, mes-
mo a cartografia sendo a ferramenta que hoje viola as 
noções indígenas de território, a materialização de conhe-
cimento em forma de cartografia torna-se estratégica por 
ser valorizada no contexto moderno por sua capacidade 
de abstrair relações espaciais complexas (Sletto, 2009).

Enquanto os órgãos externos buscarem o controle das 
terras indígenas e estabelecerem as regras de legibilida-
de cartográfica, o mapeamento continuará sendo uma 
necessidade (Roth, 2004). Dessa forma, a cartografia so-
cial se estabelece como instrumento para a construção 
do conhecimento simbólico e cultural elaborado sob os 
preceitos da coletividade (Gorayeb; Meireles; Silva, 2015). 
Também a contracartografia20 pode ser utilizada com o 
propósito de gerar mudanças sociais a partir das comu-
nidades marginalizadas, uma vez que propõe narrativas 
com o intuito de se justapor às narrativas hegemônicas, 
abrindo caminho à desconstrução conceitual de mecanis-
mos que perpetuam texto cartográfico em favor de he-
gemonias (Harley, 1992).

Com os mapas apresentados no presente artigo, as 
ações subsequentes são de integração dos métodos de 
mapeamentos participativos para assimilar as informa-
ções que são relevantes para a comunidade, na tentativa 
de desvendar parte da complexidade na qual se constitui 
um território na concepção indígena. A partir do levan-
tamento de vulnerabilidades nas temáticas de limites 
administrativos, cobertura de uso de solo e vetores de 
desmatamento, o Observatório do Médio Xingu se enca-
minha na direção de obter meios para que culturas, cos-

mologias, desejos assim como as comunidades exerçam 
influência na afirmação de direitos territoriais, e sejam 
incluídos em decisões de caráter político e nas narrativas 
que, no momento presente, contam somente com uma 
perspectiva colonialista.

Uma das conquistas almejadas é a de que Terras In-
dígenas no Brasil possam adquirir ao menos um sta-
tus equivalente ao de municípios, por exemplo, e terem 
sua posição ressignificada ao dialogarem a partir de 
seus conselhos e lideranças com os movimentos e or-
ganizações atuantes e instalados nos seus arredores. 
Desta forma, nos aproximamos da interpretação feita 
pela Constituição do Equador, que tem sistematizados 
no livro “Bem Viver” (2016) os princípios básicos nela 
defendidos, compreendendo-os como insumos para 
equalização das relações do Estado brasileiro com as 
muitas etnias originárias no território – há séculos de-
sigualmente compartilhados em termos socioculturais 
e jurídicos. Inspiração potencial para a revisão que pre-
cisamos empreender, segundo a Carta Magna equato-
riana, um necessário:

[...] Estado plurinacional exige a incorporação dos códi-
gos culturais dos povos e nacionalidades indígenas. Ou 
seja, há que se abrir as portas a um amplo debate para 
transitar a outro tipo de Estado que não esteja amarra-
do às tradições eurocêntricas. Neste processo, em que 
será necessário repensar as estruturas estatais, há que 
se construir uma institucionalidade que materialize o 
exercício horizontal do poder. Isso implica “cidadanizar” 
individual e coletivamente o Estado, criando espaços 
comunitários como formas ativas de organização social. 
A própria democracia tem de ser repensada e aprofun-
dada. (Acosta, 2016, p.26)

Essencial, também, em função de uma compreensão or-
ganicamente relacionada aos povos originários, a ressig-
nificação da sua relação com instituições acadêmicas e 

do terceiro setor. Representam possibilidades nessa cha-
ve a própria iniciativa de proposição do Instituto Jane-
raka dos Awaete e também iniciativas como o Núcleo de 
Gestão Territorial Ecológica Cultural (ngtec),21 que con-
grega etnias da Terra Indígena do Xingu (tix) e os Xavan-
te, o Útero Zabelê22 dos Tupinambá do sul da Bahia, as 
redes Guarani23 no sudeste, centro-oeste brasileiro e paí-
ses vizinhos, entre outras. Iniciativas que apontam para 
ações organicamente relacionadas aos povos originários, 
manifestações a respeito das quais podemos nos referir 
como criadas a partir de dinâmicas internas à comunida-
de e não em função de princípios definidos por agentes 
externos, e que problematizam as organizações que de 
certa maneira se estabeleceram como aptas a definir de 
critérios e procedimentos quanto aos saberes tradicio-
nais, seu acervo e seu devir.
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da Escola da Cidade, no Grupo de Trabalho e 
Pesquisa do Observatório do Médio Xingu, e 
colaborador no Emau Base da Escola da Cidade.

Sabrina Carvalho Dias 
Cursa o quinto ano de arquitetura e urbanismo 
na Escola da Cidade, atuando em dois grupos de 
trabalho e pesquisa na Plataforma Arquitetura e 
Biosfera: Arquiteturas Tradicionais (desde 2019) 
e Observatório do Médio Xingu (2020). 

Time i Awaete Assurini 
Pajé, filho e neto de pajés, criado pela avóm. 
Seu atual trabalho de mestrado se debruça 
sobre a cultura Assurini. É conhecedor dos 
cantos e contos de seu povo, sua medicina 
tradicional e a relação de sua cultura com 
a floresta e o território. Em 2015, iniciou o 
projeto “Agenda Awaete”, um circuito de 
troca de saberes e práticas, cujo objetivo é 
encontrar caminhos para entender o mundo 
do Karai, como se relacionar com ele, e a partir 
de seu protagonismo, conseguir retorno a sua 
comunidade com conhecimento e parcerias 
necessárias para regeneração de sua cultura 
e povo – principalmente frente ao etnocídio 
promovido por grandes empreendimentos como 
a Tranzamazônica no início do contato, quando 
seu povo chegou a 250 pessoas, intensificados 
pela construção de Belo Monte e Belo Sun. 
Participando e promovendo mais de trezentas 
atividades pelo Brasil, retornou com o chamado 
do espírito do Pajé de Cura, fundando o Instituto 
Janera, a Aldeia Janeraka em sua terra indígena 
e Janeraka Belém, um ponto de conexão e 
diálogo entre a cidade e a floresta.
 

Notas
1. Agências que fomentaram o trabalho: Instituto 
Janekara e plataforma Arquitetura  
e Biosfera da Escola da Cidade.
2. Termo utilizado pelos Awaete para se 
referirem aos brancos ou não indígenas, ainda 
que seu significado tenha nuances mais 
elaboradas que não serão desenvolvidos no 
âmbito deste artigo.
3. Família Marytykwawara é um coletivo 
formado por integrantes de um mesmo 
núcleo familiar Awaete, presentes em quatro 
das cinco aldeias existentes. Este nome, que 
significa “trabalhador”, foi escolhido em 
resposta à formatação colonial a qual o povo 
Awaete vem sofrendo desde o contato com os 
karais (brancos), e que tem atualmente como 
consequência uma relação de pouco interesse 
quanto ao trabalho e à produtividade entre 
os Awaete.
4. “Indígena: adj. 1. Relativo à população 
autóctone de um país, região ou localidade. 2. 
Relativo aos índios em geral. 3. Que é originário 
ou próprio de um país, região ou localidade em 
que se encontra.” (Michaelis Online, 2015). 
5. O nome da aldeia é grafado Kwatinemo, 
enquanto o nome da TI é grafado Koatinemo.
6. Micronarrativas são aquelas que ocorrem em 
pequenos círculos individuais ou em pequenos 
núcleos; já as macronarrativas são aquelas que 
lidam com uma ideia global de uma conexão 
entre núcleos ou com outros pontos de conexão, 
em maior quantidade de elementos e relações.
7. A cartografia social é “entendida como uma 
nova ferramenta utilizada no planejamento e 
na transformação social, fundamentada na 
investigação participativa para desenvolvimento 
local” (Costa, 2016, p.73).
8. Na língua do Awaete, Janeraka significa 

“nem minha nem sua, nossa casa”. Informação 
retirada do site do Instituto Janeraka. Disponível 
em: janeraka.org/pt/home. Acesso em: nov. 2021.
9. A permacultura é defendida como uma 
ferramenta para olhar a paisagem e, a partir 
dela, descobrir os recursos que a natureza 
oferece para o planejamento e organização de 

seu uso coletivo (holmgren, 2013).
10. Bioconstrução é aquela que “usa material 
local na construção, ligado […] às condições de 
temperatura e materiais locais e [a partir] dos 
hábitos da gente que vai habitar esse espaço” 
LENGEN, Johan Van. TIBÁ (Instituto de Tecnologia 
Intuitiva e Bioarquitetura). Disponível em https://
youtu.be/_KgzWul9NLQ. Acesso em: nov. 2020. 
(transcrição dos autores)
11. Instância de pesquisa e ativismo que 
opera sob a Associação Escola da Cidade, 
mantenedora da Escola da Cidade Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo. Antes denominada 
Plataforma Habita-cidade, atualmente 
encontra-se em transição para o nome 
Arquitetura e Biosfera, em função de sua 
aderência aos propósitos que busca. Ver: 
arquiteturabiosfera.escoladacidade.edu.br.
12. Feedback é uma qualidade que condiciona 
algo ou alguém a utilizar o produto de um 
processo como matéria-prima para o mesmo 
processo ou para algum outro. Deve ser 
ressaltado que apesar de Bertalanffy (1968) 
definir feedback como algo que direciona o 
comportamento de uma máquina por meio da 
estabilização de suas ações, isso não se aplica 
a pessoas. O conceito empregado aqui se 
aproxima mais da noção de esquema e memória, 
expressada por Gell-Mann (2002), que pode 
ser exemplificada pelo comportamento de uma 
pessoa tentando chamar um táxi, com suas 
falhas e aprendizados, até obter sucesso.
13. Uma função de discurso, em Wood (2010), é a 
capacidade de uma pessoa afetar alguma outra 
numa situação de comunicação.
14. A classificação de imagens é um processo 
em que, a partir de informação de imagens 
matriciais, em geral fotos de satélite, se extrai 
e aloca classes para identificar padrões na 
disciplina de Sensoriamento Remoto para 
reconhecimento de superfície terrestre.
15. Nesta seção, há frequentes referências às 
figuras 4, 5 e 6. Ao se observar estas imagens, 
verifica-se que existem indicações com números 
e letras para localizar centros urbanos. A legenda 
das imagens esclarece para as denominações 
dos centros urbanos que são citados no texto. 
Recomenda-se uma observação simultânea de 
texto e imagem relacionada.
16. O Deter é levantamento de alertas de 
evidências de alteração da cobertura florestal 
na Amazônia, e atua como sistema de alerta 
para dar suporte à fiscalização e controle 
de desmatamento, e degradação florestal 
realizadas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) e demais órgãos ligados a esta 
temática. (cgobt-Inpe, 2015)
17. Na descrição de progressão de iterações 
de um Autômato Celular, as regras de 
crescimento se apropriam da movimentação 
de peças de xadrez num tabuleiro para indicar 
possíveis direções a crescer. A regra da rainha 
faz menção a movimentação da peça, que 
pode caminhar para todos os lados possíveis, 
cardeais (Norte, Sul, Leste, Oeste) e colaterais 
(Noroeste, Nordeste, Sudoeste, Sudeste) 
(Ansellin, 2003, p.11).
18. Este o faz pelo gesto de cadastro do 
perímetro da propriedade rural através do 
Sistema de Cadastro Rural (Sicar), gerenciado 
ora por instância federal ou estadual 
dependendo da unidade federativa, onde é 
disponibilizado programa que permite upload 
de arquivo contendo a extensão da terra, e 
preenchimento dos documentos necessários.
19. A primeira lei da geografia, redigida por 
Waldo Tobler (1970) se refere à existência de 
uma relação de todas as coisas no espaço, e que 
a proximidade entre elas estreita e torna mais 

intensa a natureza dessa relação.
20. Definida “como mapas que rompem 
com a tradição científica e especialização da 
cartografia, bem como com sua visão mera 
técnica ou essencialmente positivista do mundo.” 
(Mesquita, 2018, p.26).
21. O ngtec é uma organização indígena em 
processo de consolidação, apoiada no âmbito da 
Plataforma Arquitetura e Biosfera, junto à qual 
tem desenvolvido projetos em parceria, sempre 
no sentido de uma ressignificação do encontro 
dos saberes tradicionais e científicos.
22. Organização que tem trabalhado no sentido 
de valorizar e, de certa maneira, recuperar a 
Cultura Tupinambá, abafada por séculos de 
contato. O núcleo de arquitetura da organização 
opera em parceria com grupo de trabalho e 
pesquisa no âmbito da Plataforma Arquitetura 
e Biosfera.
23. Ações de lideranças Mbyá Guarani, sobretudo 
do município de São Paulo, mas também a 
partir de aproximações com lideranças do 
sudeste brasileiro, têm sido apoiadas no âmbito 
da Plataforma Arquitetura e Biosfera, na 
perspectiva de que seus saberes tradicionais 
sejam valorizados e que possam dar insumos 
para a revisão necessária quanto à forma de 
lidar com o planeta.
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